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Resumo
O controle interno é uma das ferramentas de gestão que nos últimos anos vem recebendo grande atenção por parte dos gestores e pesquisadores. Entretanto, as pesquisas com foco na importância desta ferramenta para as empresas prestadoras de serviço, como escritórios de contabilidade ainda é carente. Assim, diante desse contexto, a presente pesquisa procurou verificar qual a percepção do profissional contábil sobre o controle interno dos escritórios de contabilidade da grande Florianópolis-SC. Desenvolvida sob a sustentação dos critérios da metodologia COSO foram analisadas as dimensões de ambiente de controle; avaliação e gerenciamento de riscos; atividade de controle; informação e comunicação e, gerenciamento. Com classificação metodológica de natureza descritiva, quantitativa e com coleta de dados por meio de Survey, teve seus dados analisados por meio do procedimento de Rankings Médios. Os resultados mostraram que no ambiente de controle pode-se perceber que ele contribui para os resultados planejados, e tem seu ponto com maior destaque o fato das empresas terem como prática instaurar processos de revisão parar apurar responsabilidades e corrigi-las. Nas atividades de controle os escritórios possuem padrões formalizados em relação a documentos e dados dos clientes, melhorando a eficiência do trabalho e denotando assim transparência e credibilidade aos seus clientes. A percepção da informação e comunicação, outro critério avaliado, demonstrou que no geral as empresas valorizam-os e entendem que este é um fator relevante na tomada de decisão.
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1 Introdução
A fim de se destacar no atual mercado tão competitivo, as empresas estão buscando a reformulação de seus processos, e para isso, geram informações cada vez mais precisas e eficientes para a tomada de decisões. As mesmas devem explorar todos os recursos possíveis como apoio ao processo de gestão tendo em vista sua sobrevivência, continuidade e crescimento. Diante da relevância dessas informações, grande representatividade dos gestores têm se interessado e inserido métodos de controles internos a fim de assegurar a geração de informações fidedignas e tempestivas, procurando aliar estes controles às necessidades dos usuários, sejam eles internos ou externos à organização.
Independentemente do porte e ramo de atuação, Neves e Boya (2010) afirma que as empresas possuem desafios no que se refere à segurança de seu patrimônio. Para salvaguardar seu patrimônio a empresa necessita de um sincronismo dos recursos no contexto das rotinas empresariais. Para que isso ocorra o controle interno da organização deve estar alinhado como um conjunto de recursos bem definidos, visando otimizar as estratégias de mercado, uma gestão eficaz, colaboradores qualificados, bom relacionamento com investidores, fornecedores, clientes, governo, e etc.
Entretanto, assegurar as informações envolve não só a sua confidencialidade como também a sua integridade, pois fraudes e erros podem gerar distorções relevantes e prejudicar a organização. Diante da necessidade de formas de controle adequadas, foram criadas normas e procedimentos a fim de esclarecer questões envolvendo o controle nas organizações, como o COSO (The Comitee of Sponsoring Organizations). O COSO é uma organização americana não governamental sem fins lucrativos que tem como objetivo principal promover a qualidade de relatórios contábeis por meio da gestão ética, de controles internos efetivos e da governança corporativa.
Face ao contexto apresentado objetiva-se compreender a percepção dos funcionários dos escritórios de contabilidade localizados na região metropolitana de Florianópolis/SC a respeito dos controles internos no ambiente de trabalho. Nesta perspectiva, tem-se a seguinte questão: Qual a percepção dos profissionais contábeis em relação aos controles internos dos escritórios de contabilidade da grande Florianópolis/SC. Assim, esta investigação buscar fornecer evidências acerca da contribuição do controle interno como ferramenta gerencial para essas empresas, com intenção de que possibilite a elas alcançar seus objetivos.
Desta maneira, faz-se necessário e relevante verificar a percepção dos profissionais contábeis que prestam serviços dentro dos escritórios de contabilidade, sobre o planejamento, execução, manutenção, avaliação e correção dos controles internos dentro das organizações e como os mesmos contribuem no processo de gerenciamento dessas empresas. Portanto, esse estudo busca compreender a compreensão e o grau de participação dos profissionais de contabilidade, no que se refere ao funcionamento dos escritórios contábeis, analisando o controle interno como ferramenta gerencial (Faria, Barbosa, Lopes, & Oliveira 2014).




Dentre as diversas definições, o controle interno pode ser compreendido o plano de organização e o conjunto coordenado dos métodos e medidas adotados pela empresa, para proteger seu patrimônio, verificar a exatidão e a fidedignidade dos seus dados contábeis, promover a eficiência operacional e encorajar a adesão às políticas traçadas pela administração (Attie, 2011). Para Almeida (2010), o controle interno representa em uma organização o conjunto de procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da empresa. 
Desta maneira, por meio dessas definições consegue-se compreender a importância do controle interno dentro do processo de gestão das organizações. Aquelas empresas que objetivam o lucro, principalmente, necessitam de um mecanismo que possa dar suporte aos gestores para que sejam cumpridas as metas e os planos da empresa. 
No âmbito contábil os controles internos visam alcançar a fidelidade de dados e informações, as seguranças física e lógica, a confidencialidade e a obediência à legislação vigente (Schmidt & Santos, 2006). Os controles internos administrativos, por sua vez, visam à eficácia, à eficiência e à obediência no que diz respeito às diretrizes da alta administração das organizações (Schmidt & Santos, 2006). Para isso é necessário que seja alocado um sistema de controle interno onde haja um número mínimo de erro, ajude a reduzir as falhas e seja tempestivo. A eficácia dos meios de controle interno, no entanto, depende também da competência e integridade dos colaboradores em exercer as funções relacionadas com os meios (Almeida, 2010).
No geral, o sistema de controle interno de uma empresa é definido pela equipe de administradores que atua nela, conforme Neves e Boya (2010) eles devem buscar modos nos quais se enquadrem os meios de funcionamento das empresas, variando assim de uma para outra e não se relacionando apenas com as informações contidas na esfera contábil das empresas. Além disso, “a administração da empresa é responsável pelo estabelecimento do controle interno, pela verificação de se está este sendo seguido pelos funcionários, e por sua modificação, no sentido de adaptá-lo às novas circunstâncias” (Almeida, 2010, p. 43). 
Neves e Boya (2010) sustentam ainda que controles internos visam eliminar a disseminação de erros e irregularidades e assim salvaguardar e dar continuidade ao patrimônio com confiabilidade e fidedignidade das informações, tanto contábeis quanto administrativas. O dever de todo pessoal dentro de uma organização deve ser fixado e limitado de forma precisa, bem como a autoridade decorrente, atribuída a cada uma das funções para que haja melhor resultado nos sistemas de controle.
As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas – NBCT 16.8, classificam o controle interno nas seguintes categorias: (a) operacional – relacionado às ações que propiciam o alcance dos objetivos da entidade; (b) contábil – relacionado à veracidade e à fidedignidade dos registros e das demonstrações contábeis; (c) normativo. Entende-se assim que ele abrange toda a organização. Em complemento, Attie (2011, p. 192), enfatiza que “o controle interno é parte integrante de cada segmento da organização e cada procedimento corresponde a uma parte do conjunto do controle interno”. 
Nesse sentido, percebe-se que todas as áreas da empresa necessitam de controles interno, sendo acompanhados de um monitoramento e um feedback sobre a sua utilização, para verificação da sua eficácia. Assim sendo, a falta ou o uso inadequado do controle interno leva as empresas a cometerem erros, desperdícios e a um risco de não atingirem os resultados esperados. Nessa linha, Santos, Souza e Hillen (2013) constataram que para melhor atender as necessidades, riscos e possíveis falhas das empresas, o controle interno usado de maneira eficaz torna-se uma grande ferramenta de planejamento para suprir as necessidades das organizações, pois a falta de informação gera riscos eminentes à empresa, como gastos desnecessários, atrasos de entregas de documentos, erros nas demonstrações contábeis, descumprimento de entregas e horários, entre outras falhas de gestão.
Em busca de conduzir o controle interno das empresas para uma melhor gestão destacam-se os quatro objetivos fundamentais ou básicos do controle interno: proteger ativos (dinheiro, crédito, estoques e bens); conferir a exatidão e a fidelidade aos registros administrativos e contábeis; promover eficiência e eficácia operacional; e estimular a obediência às diretrizes administrativas estabelecidas pela empresa (Attie, 2011). Desse modo, afirma-se que o controle interno dá apoio a todas as áreas da empresa, para que esta gere benefícios futuros, continue suas atividades e atinja seus objetivos para continuar na direção planejada. 
Para a utilização de um bom sistema de controle interno, deve ser elaborado um planejamento, abrangendo todos os setores da empresa, desde o mais alto escalão até o nível mais baixo, observando o custo-benefício relacionado à implementação desses controles. Nessa linha, Amaral et al. (2012) afirmam que para que o sistema de controles internos atinja os seus objetivos, deverá possuir as seguintes características: a) Utilidade: produzir dados importantes para as tomadas de decisões; b) Econômico: todos os componentes do sistema devem trazer benefícios que, pelo menos, equivalham a seu custo; c) Confiável: os dados produzidos pelo sistema devem ser exatos; d) Simples: deve ser simples o bastante para que sua estrutura e suas operações sejam fáceis de entender e seus procedimentos sejam executados facilmente; e) Flexível: para funcionar igualmente bem em épocas de acúmulo de trabalho e de atividades normais. 
Com base neste exposto, observa-se que os controles internos e seus mecanismos são grandes ferramentas no que diz respeito à minimização dos riscos que as empresas podem sofrer, sejam eles fraudes, erros ou ineficiências. 

2.2 Metodologia COSO
Em meio a um mercado competitivo toda a organização gera incertezas a frente de seus objetivos e planos, essas representam riscos ou oportunidades para a empresa que tem como desafio saber enfrentar tais incertezas, referentes a mercado ou ambiente interno, que podem destruir ou agregar valor a organização e esta precisa explorar seus recursos com eficácia e eficiência para atingir seus objetivos (COSO, 2013). Em virtude dos escândalos financeiros envolvendo companhias norte americanas no início dos anos 2000, em 2002 foi promulgado a Lei Sarbanes-Oxley (SOX), tendo como objetivo resgatar a confiança perdida por investidores, quando àquela época empresas como a Enron e WorldCom vieram à falência devido a fraudes praticadas pela alta administração, provocando uma crise de credibilidade no mercado de capitais (Santos & Lemes, 2004). 
Como afirmam os autores Oliveira e Linhares (2007), a SOX gerou um conjunto de novas responsabilidades e sansões aos administradores para evitar práticas lesivas que expõe as sociedades anônimas a elevados níveis de risco. Neves e Boya (2010) sustentam que, dentre as responsabilidades atribuídas aos administradores está a de assegurar a veracidade das informações contábeis e financeiras publicadas pelas empresas e para isso a Lei Sox determina a declaração pessoal dos administradores, da responsabilidade pelos controles e procedimentos internos de divulgação de relatórios e ainda a avaliação anual destes controles e procedimentos.
Devido a esses escândalos e incertezas nas organizações e consequentemente no mercado em geral, as leis criadas foram necessárias para obrigar as entidades a intensificar seu controle interno e ao mesmo tempo regulamentá-lo para facilitar a execução. Disso surgiu no ano em 1985 a National Commission on Fraudulent Financial Reporting (Comissão Nacional sobre Fraudes em Relatórios Financeiros) que visava estudar as causas das fraudes nas demonstrações contábeis (Santos, Souza & Hillen, 2013). Posteriormente, a Comissão transformou-se em um Comitê, passando a se chamar COSO - The Comittee of Sponsoring Organizations (Comitê das Organizações Patrocinadoras). COSO é uma organização sem fins lucrativos que visa à melhoria dos relatórios financeiros e é patrocinada pelas cinco principais entidades relacionadas à área financeira e contábil nos Estados Unidos (Coso; 2013).
Recomendado pela Sarbanes-Oxley, o modelo do COSO se destaca por ter sido incorporado “em políticas, normas e regulamentos adotados por milhares de organizações para controlar melhor suas atividades visando o cumprimento dos objetivos estabelecidos” (COSO, 2007). As atividades de controle podem ter perfis de detecção e prevenção, conforme Neves e Boya (2010), as principais são alçadas, autorizações, conciliação, revisões de desempenho, segurança física, segregação de funções, sistemas informatizados (controles gerais e controles de aplicativos) e normatização interna. 
A metodologia COSO (2007, p. 76) destaca ainda que as “informações são necessárias em todos os níveis de uma organização, para identificar, avaliar e responder a riscos, administrá-la e alcançar seus objetivos”. Santos, Souza e Hillen (2013) colocam a informação interna ou externa como um fator de extrema importância para o cumprimento das responsabilidades dentro das organizações. Para Zonatto e Beuren (2012), a comunicação eficaz ocorre quando esta flui na organização em todas as direções, e quando os colaboradores recebem informações claras quanto a suas funções e responsabilidades. 
Deste modo informações de qualidade que estejam acompanhadas de canais de comunicação eficazes garantem que os colaboradores das organizações cumpram de forma eficiente suas tarefas. 

3 Procedimentos Metodológicos 
A presente pesquisa quanto à classificação metodológica, classifica-se como descritiva. Quanto aos procedimentos, pode ser caracterizada como Survey ou de levantamento. Em relação à abordagem do problema, classificou-se a pesquisa como quantitativa (Bryman, 2008).
Para coleta de dados, foi utilizado o questionário dividido em duas partes. A primeira com 31 perguntas fechadas e a segunda com vistas a identificar as características dos respondentes com 8 questões. Enfatiza-se que antes da versão final do instrumento, o mesmo passou por dois pré-testes junto a 4 professores de uma Universidade Federal do Sul do país e também por 5 profissionais contábeis.
Quadro 1 – Variáveis da pesquisa
Variáveis	Nº de questões	Referências
Ambiente de controle	09	Conceitos básicos de controle interno instituído pela organização como fatores de ética, responsabilidade, competência e integridade.
Avaliação de riscos	08	Consiste na identificação dos riscos que podem prejudicar o alcance dos objetivos e metas da organização, e, por conseguinte analisar o nível de ameaça, bem como seus impactos, e elabora estratégia para a administração dos riscos.
Atividades de controle	05	Consiste nas políticas e procedimentos que devem ser implantados e executados pelas organizações a fim de garantir resposta aos riscos.
Informação e comunicação	05	A comunicação eficaz ocorre quando esta flui na organização em todas as direções, e quando os colaboradores recebem informações claras quanto aos seus papéis e responsabilidades.
Monitoramento	04	Processo de avaliação de controle interno ao longo do tempo com vistas a verificar as deficiências e evidenciar a eficácia dos controles internos.
Fonte: Adaptado de Santos, Souza e Hillen (2013).
As questões foram segregadas de acordo com os componentes de controle interno representando cada um dos componentes do COSO dentro de uma empresa, com vistas a avaliar a percepção dos encarregados/chefes de departamento e geral, dos sistemas de controles internos administrativos dos escritórios de contabilidade da região metropolitana de Florianópolis. Para isso, a lista com as questões sobre a sua percepção foi mensurado por meio da seguinte escala (1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto do escritório; (2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto do escritório, porém, em sua minoria; (3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto do escritório; (4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto do escritório, porém, em sua maioria; (5) 
Totalmente válida. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto do escritório. 
Assim, para a coleta de dados, o contato com os escritórios se deu por meio da participação de um dos autores em duas reuniões mensais (setembro e outubro de 2016) na sede do Conselho Federal de Contabilidade de Santa Catarina. A amostra final de profissionais respondentes foi de 44, sendo um participante por escritório representando aproximadamente 45% da população.
Posteriormente os dados coletados foram codificados e tabulados para estabelecer o Ranking Médio (RM) que mensurou o grau de validade das assertivas conforme a opinião dos respondentes. Para isso atribuiu-se que os valores menores que 3 foram considerados com opinião de que tais assertivas eram inválidas para seus contextos e, maiores que 3, como válidas, considerando uma escala de 5 pontos (Malhotra, 2001). O valor exatamente 3 seria considerado “indiferente” ou “sem opinião”, sendo o “ponto neutro”. O cálculo do ranking médio considerou uma média ponderada, em que o valor da escala utilizada é multiplicado pela frequência de respostas manifestadas pelos respondentes. Depois de encontrado o resultado, o mesmo foi dividido pelo número de respondentes resultando no ranking médio pelo qual a opinião dos respondentes foi classificada (Malhotra, 2001).

4 Resultados da Pesquisa
4.1 Perfil dos Respondentes
Na Tabela 1, evidencia-se a análise descritiva dos dados, descrevendo-se o perfil dos respondentes, com destaque ao (i) gênero, (ii) faixa etária, (iii) escolaridade e (vi) cargo. 









Tempo de escritório	N	 (%)	Cargo	N	 (%)
Até 1 ano	3	6,82%	Administrador	2	4,55%
De 1 a 5 anos	10	22,73%	Analista contábil/ fiscal	3	6,82%
De 5 a 10 anos	6	13,64%	Auxiliar administrativo/contábil	6	13,64%
De 10 a 15 anos	10	22,73%	Contador	4	9,09%
De 15 a 20 anos	5	11,36%	Coordenação	2	4,55%
De 20 a 25 anos	5	11,36%	Diretoria	10	22,73%
Acima de 25 anos	5	11,36%	Gerente	1	2,27%
		 	Proprietária (financeiro/jurídico /fiscal)	2	4,55%




Fonte: Dados da pesquisa (2017)
De acordo com os dados destacados na Tabela 1, verifica-se que 56,82 % dos respondentes são do gênero masculino. A descrição do perfil dos participantes do estudo apontou a predominância no perfil dos respondentes de sócios (25%) e dirigentes (diretoria) e 22,73%, formados no curso de Ciências Contábeis e sua maioria trabalhando nos escritórios a mais de 5 anos e com experiência anterior na área. Dentre os respondentes, os níveis de escolaridades variaram entre curso técnico (4,55%) e alguns a níveis de especialização (15,91%), mas a grande maioria possui superior completo (36,36%).
Complementarmente, levantou-se que a quantidade de profissionais que os escritórios dos respondentes continham entre setenta e quatro (74) funcionários e o menor cinco (5). Em relação a localização da sede dos escritórios fazem parte da região da grande Florianópolis que abrange os municípios de Florianópolis, São José, Biguaçu e Palhoça e dentre esses escritórios respondentes a maior parte (61,36%) se localizava no município de Florianópolis. 

4.2 Análises dos controles
A segunda etapa do questionário tinha como objetivo verificar a percepção dos respondentes quanto às particularidades de controle interno dos escritórios de contabilidade. 
O primeiro aspecto analisado é acerca do ambiente de controle que se refere aos conceitos básicos de controle interno instituído pela organização como fatores de ética, responsabilidade, competência e integridade. Para tanto, foram elaboradas nove questões que se encontram descritas e com as respostas pormenorizadas na Tabela 2 com seus devidos rankings médios (RM).
Tabela 2 – Percepção sobre ambiente de controle
Questões	Frequência	RM
	1	2	3	4	5	
A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos dos departamentos e dão suporte adequado ao seu funcionamento.	1	2	2	16	23	4,32
Os mecanismos gerais de controle instituídos no escritório são percebidos por todos os funcionários nos diversos departamentos.	2	3	6	16	17	3,98
A comunicação dentro do escritório é adequada e eficiente.	1	4	6	18	15	3,95
Existe código formalizado de ética ou de conduta.	7	5	8	11	13	3,41
Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão apresentados em documentos formais.	10	5	6	14	9	3,16
Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários de todos os departamentos na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.	7	4	8	18	8	3,36
As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das responsabilidades.	3	5	9	11	16	3,73
Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência de cada departamento.	1	1	4	21	17	4,18
Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pelo escritório.	1	1	7	18	17	4,11
Nota: RM – Ranking Médio
Fonte: Dados da pesquisa (2017).
Conforme disposto na Tabela 2, observa-se que o resultado médio referente ao ambiente de controle para os respondentes foram de neutro a válido (3,16 a 4,32). O controle interno é considerado um instrumento essencial para todas as entidades por gerar planos de organizações que transformam em um conjunto de informações fundamentais (Santos, Souza & Hillen, 2013). Esse conceito em análise com as questões avaliadas possibilita evidenciar que mesmo que a empresa não se enquadre totalmente na estrutura de controle interno sugerido pela literatura como a melhor, seus gestores e colaboradores têm pleno conhecimento de que certos pontos analisados são importantes. Isso é possível perceber ao analisar as questões referentes à percepção e crença de que os controles internos contribuem para a consecução dos resultados planejados pelos escritórios com RM de 4,11, a clareza de responsabilidades e metas (RM: 4,18), e que os controles internos dão suporte a maioria dos escritórios que as consideram essenciais para dar continuidade ao seu funcionamento (RM: 4,32), nas quais a grande maioria dos respondentes consideram totalmente válida essas questões.
No geral, o resultado médio desse conjunto de indicadores, observa-se a necessidade de uma melhoria sobre o ambiente de controle em especial quanto aos procedimentos e instruções operacionais serem padronizadas e apresentadas em documentos formais, e que estes quando forem criados garantam ou incentivem a participação dos funcionários de todos os departamentos.
Na sequência, verificaram-se as percepções dos respondentes quanto ao critério de avaliação de riscos. Este critério consiste na identificação dos riscos que podem prejudicar o alcance dos objetivos e metas da organização e, por conseguinte analisar o nível de ameaça, bem como seus impactos, e elabora estratégia para a administração dos riscos.
Tabela 3 – Percepção sobre avaliação de riscos
Questões	Frequência	RM
	1	2	3	4	5	
Os objetivos e metas do escritório estão formalizados.	4	3	7	16	14	3,75
Há clara identificação dos processos e datas para a consecução dos objetivos e demanda dos trabalhos.	1	3	8	15	17	4,00
É prática do escritório a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos departamentos do escritório.	4	6	7	18	9	3,50
A avaliação de riscos referentes a atrasos é feita de forma contínua, de modo a identificar soluções.	4	5	4	12	19	3,84
Os riscos identificados referentes a atrasos ou erros nos trabalhos são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala de prioridades para não gerar problemas aos clientes.	3	6	6	13	16	3,75
Não há ocorrência de erros que sejam decorrentes de fragilidades nos processos internos dos setores.	5	6	12	18	3	3,18
Na ocorrência de erros, é prática do departamento/escritório instaurar processos de revisão para apurar responsabilidades e realizar correção.	2	2	7	15	18	4,02
Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e/ou documentos de responsabilidade do escritório.	2	5	9	16	12	3,70
Nota: RM – Ranking Médio
Fonte: Dados da pesquisa (2017).
O resultado do aspecto - avaliação de riscos - é um ponto considerado pelos respondentes como difícil avaliação ou que não é observado no contexto do escritório devido aos escores dos rankings médios ficarem entre 3,70 e 4 (neutro e Parcialmente válido).
Para garantir a sobrevivência da empresa é necessário um bom controle interno para proteger o seu patrimônio, sendo uma ferramenta fundamental e primordial para a manutenção da empresa no mercado atual, pois, alicerça toda a estrutura organizacional, protegendo-a assim de riscos internos e externos (Lima & Hyder, 2012). Neste sentido, os respondentes consideram-se em sua maioria neutros para julgar se as organizações em geral possuem um bom gerenciamento de riscos a que estão expostas dentro do mercado. As exceções são referentes a questões de na ocorrência de erros, é prática do departamento/escritório instaurar processos e revisão para apurar responsabilidades e realizar correções (RM: 4,02), o que melhora o desempenho e agilidade de processo da empresa; e a percepção de que a avaliação dos riscos e seguir as normas do regulamento vigente garante à empresa uma clara identificação dos processos e datas para a consecução dos objetivos e demanda de trabalho (RM: 4,0), uma vez que identificando os riscos inerentes ao seu negócio é possível lidar de maneira direta com seus impactos. 
Vale ainda ressaltar, que as empresas devem se atentar na norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e/ou documentos de responsabilidade do escritório, que apesar de individualmente obter um índice válido (parcialmente válida: 16 respostas; totalmente válida: 12 respostas), o ranking médio resultou na neutralidade das respostas de 3,70. Esse critério se torna relevante tendo em vista que é de extrema relevância para os escritórios a organização de documentos importantes, que agilizam os processos internos e externos e sem eles pode haver uma morosidade no alcance dos objetivos dos escritórios. 
Posteriormente, observou-se a percepção de atividades de controle que consiste nas políticas e procedimentos que devem ser implantados e executados pelas organizações a fim de garantir resposta aos riscos.
Tabela 4 – Percepção sobre atividades de controle
Questões	Frequência	RM
	1	2	3	4	5	
Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar os objetivos e prazos, claramente estabelecidos.	4	5	4	21	10	3,64
As atividades de controle adotadas pelo escritório são apropriadas e funcionam consistentemente de acordo com um plano estabelecido.	3	5	6	19	11	3,68
As atividades de controle adotadas pelo escritório possuem custo apropriado ao nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação.	3	2	8	16	15	3,86
As atividades de controle adotadas pelo escritório são abrangentes e razoáveis e estão diretamente relacionadas com os objetivos de controle.	3	3	8	17	13	3,77
As atividades de controle adotadas pelo escritório quanto à segurança de documentos e dados dos clientes seguem padrões formalizados.	2	3	7	14	18	3,98
Nota: RM – Ranking Médio
Fonte: Dados da pesquisa (2017).
Em relação às atividades de controle que de acordo com a metodologia COSO consistem em procedimentos internos para assegurar que as ações identificadas pela gerência como necessárias sejam efetuadas devidamente (Santos, Souza & Hillen, 2013), de modo geral, os respondentes tem percepções neutra a totalmente válida. No entanto, se observadas individualmente pode-se compreender que as empresas analisadas apresentam bom desenvolvimento e acompanhamento de suas atividades e segurança em seus sistemas de informação e documentação, sendo consideradas suas atividades de controle fidedignas. 
Nessas organizações, podem-se enquadrar melhorias no que diz respeito a políticas e ações de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar os objetivos e prazos, claramente estabelecidos, onde uma parte dos respondentes (RM: 3,64) tem a maior neutralidade, mas isso pode gerar uma diminuição de retrabalho para as empresas, aumentando assim a produtividade. 
Em relação à percepção da segurança dos documentos e dados dos clientes observou-se o melhor resultado obtido quanto ao critério das atividades de controle. Com isso observa-se que a grande maioria dos respondentes tem a percepção de que há disponibilidade das informações para todos os colaboradores, principalmente as atividades de controle adotadas pelo escritório quanto à segurança de documentos e dados dos clientes que seguem padrões formalizados (RM: 3,98).
Na sequência, apresenta-se os resultados obtidos para a percepção sobre informação e comunicação. Ressalta-se que a comunicação eficaz ocorre quando esta flui na organização em todas as direções, e quando os colaboradores recebem informações claras quanto aos seus papéis e responsabilidades.
Tabela 5 – Percepção sobre informação e comunicação
Questões	Frequência	RM
	1	2	3	4	5	
As informações relevantes para o desempenho das atividades do escritório são devidamente identificadas, documentadas, armazenadas e comunicadas tempestivamente aos funcionários responsáveis.	1	2	9	15	17	4,02
As informações consideradas relevantes por cada setor do escritório são dotadas de qualidade suficiente para permitir tomadas de decisões apropriadas.	1	4	1	24	14	4,05
A informação disponível para as os departamentos e pessoas do escritório é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.	1	1	10	17	15	4,00
A informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos do escritório, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.	1	3	6	22	12	3,93
A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos do escritório, em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.	2	3	7	13	19	4,00
Nota: RM – Ranking Médio
Fonte: Dados da pesquisa (2017).
Observa-se em relação compartilhamento de informação e comunicação entre os setores teve sua avaliação considerável razoável. A sentença que obteve o menor ranking foi “A informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos do escritório, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz – RM 3,93” remete que deve haver melhorias no controle desse critério. A comunicação eficaz ocorre quando esta flui na organização em todas as direções, e quando os empregados recebem informações (internas ou externas, formais ou informais) claras quanto a suas funções e responsabilidades (Zonatto & Beuren, 2012).
 Apesar de haver pontos que devem ser acompanhados melhor, no quesito comunicação e informação, no geral as empresas valorizam-os e entendem que este é um fator decisório na tomada de decisão, nota-se pelo item em que as empresas consideram que as informações são relevantes em cada setor do escritório e são dotadas de qualidade suficiente para permitir a tomada de decisão pelos escritórios (RM: 4,05). Todos os dias muitas decisões são tomadas dentro de uma organização, seja pelos seus administradores ou funcionários. Decisões essas que vão desde o mais trivial até escolhas que podem afetar seu andamento e seu papel no mercado (Bertoncini, 2013). Diante deste conceito e do resultado obtido, percebe-se a importância e relevância da comunicação e informação dentro de uma empresa.
Concernente à percepção acerca do monitoramento, que é o processo de avaliação de controle interno ao longo do tempo com vistas a verificar as deficiências e evidenciar a eficácia dos controles internos, notou-se que os itens avaliados, obtiveram uma avaliação com um resultado médio válido, no entanto o índice de respondentes que consideraram os aspectos referentes a monitoramento indiferente no geral, foi relevante. Esse ponto sendo falho deixa o bom funcionamento e a organização das empresas comprometidas, pois o monitoramento visa à verificação de possíveis erros ou falhas para efetuar as possíveis correções adequadas (Santos, Souza & Hillen, 2013). Na percepção da maior parte das empresas respondentes eles acreditam possuir um controle de monitoramento que contribui para a melhoria de seu desempenho (RM: 3,98) o que permite que façam as correções adequadas de seus processos e obtenham maior êxito nos seus objetivos. 
Tabela 6 – Percepção sobre monitoramento
Questões	Frequência	RM
	1	2	3	4	5	
O sistema de controle interno do escritório é constantemente monitorado para avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo.	3	4	9	14	14	3,73
O sistema de controle interno do escritório tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações sofridas.	1	4	8	22	9	3,77
O sistema de controle interno do escritório tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.	1	6	4	15	18	3,98
Todos os funcionários do escritório são responsáveis pela execução e gerenciamentos dos controles internos.	3	8	7	14	12	3,55
Fonte: Dados da pesquisa (2017).
De acordo com a Tabela 6, pode-se verificar a necessidade das empresas fazerem com que todos seus funcionários sejam e sintam-se responsáveis pela execução e gerenciamentos dos controles internos. Isso porque muitas vezes estes funcionários não percebem que suas funções são de relevância para o todo, para o melhor andamento da empresa. Por isso é importante ressaltar que de nada vale um controle interno com melhores procedimentos e processos, sem manter colaboradores comprometidos e integrados a sua finalidade. A parte essencial para controles efetivamente corretos, está na implementação dos mesmos com excelência, evitando surpresas no momento em que as informações são transmitidas (Bordin; Saraiva, 2005). Sendo assim, com um controle interno eficiente e que siga uma padronização com a metodologia COSO, os processos se tornam ágeis e de fácil entendimento dando suporte aos usuários das organizações.

5 Conclusões
O foco deste estudo foi investigar a adequação da estrutura de controle interno dos escritórios de contabilidade da grande Florianópolis em relação à metodologia COSO. O controle interno é uma ferramenta que pode e deve ser explorada por qualquer empresa, independente do tipo, segmento ou porte e consiste em uma ferramenta gerencial que deve ser desenvolvida em todas as atividades operacionais. 
Ao analisar os critérios referentes a controle interno verifica-se que cada um deles possui considerável importância dentro da estrutura organizacional. No ambiente de controle pode-se perceber com maior ênfase que ele contribui para os resultados planejados, em relação à avaliação seu ponto com maior destaque foi que as empresas têm como prática instaurar processos de revisão parar apurar responsabilidade e corrigi-las. Nas atividades de controle os escritórios possuem padrões formalizados em relação a documentos e dados dos clientes, melhorando a eficiência do trabalho. A percepção de informação e comunicação, outro critério avaliado apresentou resultado positivo destacando-se principalmente as informações são utilizadas para tomar decisões apropriadas e finalizando no critério de monitoramento, este tem contribuído para a melhoria do desempenho dos escritórios.
Ademais, observou-se que os escritórios apresentam um controle interno de qualidade e confiabilidade no que diz respeito ao monitoramento, comunicação e informação, atividades e avaliação de riscos. Dessa forma, ao analisar esses quesitos, depreende-se que as empresas apresentam um controle interno alinhadas as premissas da metodologia COSO. É importante salientar aqui que não se está concluindo que a estrutura das empresas analisadas seguem necessariamente a estrutura proposta pelo COSO, mas sim que elas possuem elementos que caracterizam a referida metodologia de controle interno.
Este estudo vem contribuir para o avanço do tema controles internos em empresas prestadoras de serviço – Escritório de Contabilidade -, principalmente para avaliar os aspectos mais significantes destes conforme a percepção dos colaboradores. Têm como limitação, os resultados desta pesquisa não poderem ser generalizados por ter sido investigado somente escritórios de uma região – Grande Florianópolis. Por isso, recomenda-se investigar uma amostra de todos os estados brasileiros para verificar possíveis diferenças como também realizar estudos de caso para observação mais aprofundada das questões aqui evidenciadas.
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